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Processo n"	 35466.00.3828/2007-10

Recurso n"	 144.134 Voluntát io

Acórdão n"	 2302-9(L277 — 3" Câmara / 2" Turma Ordinária

Sessão de	 29 de outubro de 2000

Matéria	 RFS'I H Ult:AO: SI.:GUIZADOS

Recorrente	 FATIMA RKOINA DE. LIMA

Recorrida	 DEI ,UGACIA DA RUCIIIA PREVIDINCIÁRIA EM SÀO PAI II ,O/SP

Assim o: CON I RIIII.JIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS

Data do fato gerador: 06/04/2004

RUSTITUR:ÃO RECOLJIIMENTO INDEVIDO. IN(..)CORRISCIA

ConfOrme dispõe o art 89 da Lei o " 8 212/1991, a tostitiOção ou
compensação somente é cabível nos casos cle recolhimento a maior Ou
indevido.

Não cabe a devolução de valores pelo arrependimento do recorrente, uma vez
efetuando o recolhimento passou a estar seguindo pela previdência social
com base nos valoies recolhidos Portanto, visto ti atar-se de um seguro, não
cabe a contrição, sendo a lei expressa nesse sentido ao dispor que as
hipóteses suscetíveis de devolução de valores são apenas no caso de
recolhimento a maior ou indevido

Recurso Volvi-11{11i° Negado

Direito (Steditório Não Reconhecid(„)

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 3" câmara / 2" turma ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recto ao, nos ter trios
do voto do relator
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Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Marco And-ré Ramos

Vieira, Adriana Sato, Manoel Coelho Arruda Junior, Rogério dc Lelles Pinto (Suplente), Nribia

Moreira Ratios Mazza (Suplente) e Liége Lacroix Thomasi (Presidente).

Relatório

hin abril de 2004, alegando recolhimento indevido à Pievidência Social, o

ora recorrente solicitou a iestituicão das contribuições, abrangendo as competências

envolvendo O pei iodo de agosto a dezembro de 2003

Intimada para rim esentar documentos, ti. 26, a requer ente prestou

informações às tis 27

O requerimento firi indeferido, sob o fundamento à ti 29.

inconformada, a recorrente interp&-.: recurso, lis 33, para que firsse revisto o

cfflendimeato do ót,g,:ão In-evidenciai io

A Receita Previdenciáiia apresenta coal:ia-lazões às fls. 34 e 35 informando

que os valores iccollridos são eleti vilmente devidos.

o relatório

Voto

Conselheiro MARCO ANDRÉ RAMOS VÍhIRA, Relator

lian sendo consideiado tempestivo o recurso, 11. 34, passo, então, ao seu

exame

DO ME,R11.0-

A iccourentc efetuou seus -recolhimentos no período objeto do pleito de

restituição como segurada contlibuintc individual, código de recolhimento 1007 Mesmo o

aposentado que voltar a exercer atividade abrangida pelo RU PS será segurado obrigatório,

sendo as contribuições devidas, contOrme abaixo transcrito

Art 12( )

-1"O aposentado pelo Regime Geral de Plevidência Social,
HGPS que cstivel cYci canja ou que voltar a evet cer atividade
a/mungida por este Regime C segurado obrigatório em relação a
CN	 atividade:', ficarklo s tucá.° u.S .'ontnibw<ue.s de que truta esta
Lei, para fins de custeio da ,S'egurklude Social (Parágrafo
aciewcntado pela Lei n" 9 032, de 28/04/95)

Conronne dispõe o art. 89 da Lei tu 0 8.212/1991, a restituição ou

compensação somente é cabível nos casos de recolhimento a maior ou indevido, nestas	 (---n
palavras:

OiSVSomente podei	 s'el	 restiluida ou	 (ralfipeilSada
(Ofillibuição para a ,S'egut idade Social ai -recrutada pelo Instituto
Nacional (lo Sega, o Nocial=11VSS na hipótese de pagamento ou
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7 ec.ydhinumto indevido (1?ed0c010 dada ao caput O par 0152, ). afOs
pela id n 9 129, do 20/11/9.5)

.1"1dm11i1 use-á °pena,	 rcstilui,:ão 011(1 compensação dc'
contribuição a cargo da empTesa, i. ceothicla ao MSS', rprc?, por
sL1a 11011.0e.7-0, 7100 'Cilha Sh10 If0119frád0 00 UIVO do bem ou
se1 viço (?Jiweido à sociedade.

2",.'S'omente podei.' á ser i. c. stituldo ou compensado, na.s
contribuições' 07 recadadas	 INSS, o valoc decorrente das
[kircela, referidas nas alíneas	 "b"	 do par ("rgnifO
-único do ai 11 desta Lei.

Eill qualquer Caso, compen,ação não podçiet 1. (7 511/101
O	 pm cento do valo, a sol recolhido	 C._0(10

4 "iV0 hipótcse de recolhimento indevido, as cont .iihuiçõs YI ào
estituldas ou compensada, atuali.wdcts monetwiamerne

5"Observado o disposto no .3", o saldo emanesc c ...'nte em favo' •
do cora,. 'Inap to, que não compacto compensação 110 11070
N. rl:f. atualLado monetaiiament,

A atualização mcmetária de ritic. tratam Os	 4" O" d(ste
artigo observará os mewnos criléri.O.S utilizados na urdir alkil da
própt contribuição

7" Não .será pefinitida ao beneficirnio a ante(ipacão
pagamento (1(.. contribuições para efeito de recebimento de
bend ícios

Conforme demonstrado nos autos, verifica-se que o presente caso não se trata
de recolhimento a maior, pois teria ficado abaixo do limite máximo do salário-de-contribuição..

Não existe vedação no Regulamento da Previdência Social de que o segurado
já aposentado possa se filiar corno segurado obrigatório no RGPS. As contribuições são
tributos de receita vinculada, mas não são vinculados quanto ao fato gerador, haja vista O fato
gerador sei a prestação de serviços remunerada ou exercício de atividade por conta própria, não
havendo atuação estatal na hipótese de incidência

Não cabe a devolução de !valores pelo arrevendirnenlo do recorrente, uma vez
efetuando o recolhimento passou a estar segurado pela previdência social com base nos valoies
recolhidos. Portanto, visto tratar-se de umn seguro, não cabe a contrição, sendo a lei expressa

nesse sentido ao dispor que as hipóteses suscetíveis de devolução de valores são apenas no
caso de recolhimento a maior ou indevido..

O argumento de que Os recolhimentos surgiram a partir de unia inl'ormacao
errânC...1, uma vez que os valores recolhidos a maior estatisticamente nao influencia no cômputo
geral, 11 28; não é suficiente pata embasar a restituição de valores. A rrfirmação da recorrente
confirma que os recolhimentos foram efetuados por uill ato volitivo, e ao efetuar o
recolhimento, o contribuinte não incorreu em erro.

P. admitida para os contribuintes individuais a comprovação de que não
exercer aro atividade, por meio de declaração mesmo que extemporânea. Nesse sentido dispõe o
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art 59, § 2' do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n 0 :3 048/1999,

nestas palavras:	 ..

il I i 5',) COnSid(3 a ',e tempo da compiblikào o ICIIIIM, contado de
dato a dam, dusde 1.1 ¡VÍCIO dlé d dila 10 requerimento ou do
deskn),(miento du atividad(.' ah on, :),Ida pela p»?-vidènua 10C/(7/,
de' '5C. G. TlithIO'+; O N »C/ iodo ,, Jugo I incmc 0Nrabcleuido 5 como da
1 itspcnsào da (.0110(1J:o da 17"ab(iI110. da illic37 i 1 irWC70 de' e:.:VerCh i0 a
da desltainc:nto da altvidade

I" Cabc ao uOnt) ihnintu ilidi vidnol comprovai a i ide' ilipção ou
o ew err ~unto da atividade pula qual vinho con0dmindo, ol.)
pena da ,,ai eon.sidcrado um débito no pa iodo nent cotia dnução
(Redação dada pelo Da.reio a  729/2003)

2" :4 (ornmovavio da inter, upçào ou c0001 tamanho do
ad yjdade do contribui//tu individual sutá 1.(.:.')ta, no caso dos

1. Ifit'idos civradiordw, 11a5 rilifla." "I" C "I" do incio V do mi
9", mediante cledwa< . (Tio, ainda auc:: uvemporrinea, a, para os.
dumars, com how cYli dISirdlO NOCUil, alterat,,y7o conifailial ou
dUCHMC7110 eVillIMICMC e1l1I11d0 /201 . )111.1h7 comei ciai', ,c.'cratoria
fedc.Tol, a- tadual, di,- ti /tal ou municipal ou pot outroN. órgãos
oficiais, ou 0W/ li lin. mo admitida pulo INSS (Redução dada pelo
1)c,...-] ato n' ,1 729/2003)

Deve ficar claro que tal declaração não serve para solicitar testi tuição de

contribuições tecollfidas no peiíodo declarado, ina.s serve para evitar a cobrança sobre tal

peliodo

No pei iodo pleiteado não houve solte...dação da baixa de sua inscriçãw

Pelo exposto, a [eco]] ente não possui direito à restituição dos valores pagos

no período objeto do pleito

CONCLUSÃO:

Voto pelo CON1-1ECIMEN . 1 .0 do recurso, para fio Rh:alto N.LCIAR-.LHE

PI.ZOVIMUN .10 nos termos já expostos.

.L o voto

Sala das Sessões, em 29 de outubro de 2009
__------:------T-
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